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Resumo:

O presente relatório aborda a temática que foi discutida na monitoria em Direito Processual Penal, acerca da inconstitucionalidade do Regime Disciplinar Diferenciado, instituído pela Lei nº 10.792/03, que modificou a Lei de Execução Penal nº 7.210/84. O referido regime de cumprimento de pena inaugurou forma desumana de tratamento ao detento, uma vez que impõe o enclausuramento e solidão praticamente intoleráveis ao ser humano, fato que viola o princípio da humanidade da pena de prisão, insculpido no art. 5º, inciso III da Constituição Federal. Ainda que assim não fosse, o legislador utilizou conceitos jurídicos indeterminados, vilipendiando o princípio da legalidade, previsto no art. II da Constituição Federal. Portanto, flagrante a inconstitucionalidade do regime disciplinar diferenciado.
Introdução

A Lei nº 10.792/03 modificou a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) ao instituir o Regime Disciplinar Diferenciado no ordenamento jurídico brasileiro, contrariando a opinião exarada pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.

A nova redação atribuída ao art. 52 da Lei de Execução Penal determina que será aplicado o Regime Disciplinar Diferenciado quando houver a prática de fato previsto como crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou disciplina interna, para presos que apresentem alto risco para a ordem e segurança do estabelecimento penal ou da sociedade e, finalmente, quando houver fundado receio de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organização criminosa, quadrilha ou bando.
O Regime Disciplinar Diferenciado possui quatro características, a saber: duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie até o limite de um sexto da pena; recolhimento em cela individual; visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; bando de sol diário de duas horas.

Ocorre que, à luz do diploma legal citado, percebe-se que não se pune pela prática de fato determinado, mas sim pela qualidade, personalidade ou caráter de quem faz, num autêntico Direito Penal do autor.
Afora isso, o legislador infraconstitucional, ao utilizar expressões jurídicas indeterminadas, enfraquece a nitidez e claridade imprescindíveis às normas penais e permite o uso indiscriminado do Regime Disciplinar Diferenciado pelo intérprete da norma, violando o princípio da constitucional da legalidade. 
Outrossim, o tipo de enclausuramento e solidão impostos pelo Regime Disciplinar Diferenciado expõe o preso à situações de extrema desumanidade, contrariando o princípio constitucional da humanidade da pena de prisão.

Nesse diapasão, de plano, revela-se a inconstitucionalidade do Regime Disciplinar Diferenciado, seja pela violação ao princípio da legalidade, seja pela quebra do princípio da humanidade, ou mesmo por representar verdadeiro Direito Penal do autor, totalmente contrário ao sistema penal pátrio, que, em seu íntimo, privilegia a sanção ao fato praticado.

1. Objetivos:

Embora os princípios da legalidade e humanidade da pena de prisão sejam amplamente debatidos nas disciplinas de Direitos Humanos e de Direito Constitucional, o tratamento legal e o estudo das suas aplicabilidades no Regime Disciplinar Diferenciado dificilmente é objeto de estudo em nível de graduação.
Assim, pretendeu-se explorar uma temática que, apesar de importante e corriqueira, é olvidada em sua dimensão prática.

Com efeito, a inconstitucionalidade do Regime Disciplinar Diferenciado nos remete ao nacional socialismo alemão, como afirma Cezar Roberto Bitencourt
:

“As restrições consagradas pelo novo diploma legal (Lei n. 10.792/2003), que criou o regime disciplinar diferenciado, não se destinam a fatos, mas a determinadas espécies de autores, impondo isolamento celular de até um ano, não em decorrência da prática de determinado crime, mas porque, na avaliação subjetiva de determinada instância de controle, representa, alto risco social ou carcerário, ou então porque há suspeitas de participação em quadrilha ou bando, prescrição capaz de fazer inveja ao proscrito nacional socialismo alemão das décadas de 30 e 40 do século passado.”

Feitos esses esclarecimentos iniciais, foi possível explorar o tratamento constitucional e legal da matéria, desde a decretação do Regime Disciplinar Diferenciado, às suas características, culminando com a forma de cumprimento e revogação.
Buscou-se, assim, realizar o estudo pragmático do Regime Disciplinar Diferenciado, isto é, sua aplicação prática, sem, por óbvio, afastar todo o arcabouço principiológico trabalhado no Direito Constitucional e nos Direitos Humanos, e sem o intuito de esgotar o tema, que engloba diversas outras matérias além das tratadas durante a monitoria.

2. Discriminação metodológica:

O método utilizado foi o teórico-bibliográfico. Assim, através da pesquisa bibliográfica, legislativa e jurisprudencial, foi possível chegar à finalidade da monitoria: analisar a inconstitucionalidade do Regime Disciplinar Diferenciado, à lume dos princípios da legalidade e humanidade da pena de prisão.
Além disso, aulas expositivas e a realização de exercícios foram essenciais à assimilação do conteúdo tratado.

3. Avaliação:

A monitoria, apesar de ser atividade “apenas” complementar na graduação, constitui valiosa preparação para todo estudante que deseja tornar-se professor no futuro.

O aprendizado e a experiência proporcionados ao discente, durante as atividades, são, de fato, imensuráveis.

Tal atividade permite, ao monitor e aos alunos, ensinar e aprender bastante sobre as matérias tratadas em sala de aula.

Outrossim, do ponto de vista acadêmico, foi enorme o aproveitamento, tendo em vista que, para todas as atividades, foi necessário ao monitor aprofundar seus conhecimentos nos temas a serem tratados dentro e fora da sala de aula.

Assim, a monitoria mostrou-se, aos olhos deste graduando, exatamente o que parecia ser: um conjunto de atividades de iniciação à docência.

Conclusão

Diante do exposto, percebe-se que a análise dos motivos que ensejam a inconstitucionalidade do regime disciplinar diferenciado mostra-se imprescindível para a formação dos operadores do direito, independentemente de sua futura área de atuação, ante a sua relevância social.

Portanto, foi possível realizar a finalidade pretendida, ou seja, o estudo pragmático do regime disciplinar diferenciado, isto é, sua aplicação prática, sob as vertentes do princípio da humanidade da pena de prisão e legalidade, sem, por óbvio, afastar todo o arcabouço principiológico trabalhado no Direito Constitucional e nos Direitos Humanos, e sem o intuito de esgotar o tema, que engloba diversas outras matérias além das tratadas durante a monitoria.
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